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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 10565/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/8947/2016 
PROTOCOLO :  1680614 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA CLARA  
ORDENADOR DE DESPESAS :  SILAS JOSE DA SILVA 

CARGO DO ORDENADOR :  PREFEITO MUNICIPAL 

TIPO DE PROCESSO :  PROCESSO LICITATÓRIO ADM 

VALOR :  R$ 465.349,08 

RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Tratam os presentes autos do exame do procedimento licitatório na modalidade 

Pregão Presencial nº 053/2015 (1ª fase) realizado pelo Município De Água Clara, tendo por 

objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de atendimento médico es-

pecializado, clínica geral e pediatria, visando atendimento aos usuários do hospital municipal 

“Nossa Senhora Aparecida”, UBS E ESF de ÁGUA CLARA-MS. 

Resultantes do julgamento foram declaradas vencedoras do certame as empre-

sas: Medicina Mais Saúde e Bem Estar Eireli – ME (no valor de 142.749,08), J. F. Ribeiro 

Neto – ME (no valor de 161.320,00) e Mendes Clínica Médica – Eireli – ME (no valor de 

161.280,00), com valor total de contratação estimado em R$ 465.349,08. 

A Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de Controle Externo, após intimação e jun-

tada de documentos, por meio da Análise nº 22389/2016 (peça digital 19), concluiu que:  

Face ao exposto, opinamos pela regularidade do procedimento licitatório - Pregão 

Presencial nº 053/2015 (1ª fase). 

Instado a manifestar-se, o Ministério Público de Contas, por intermédio do Pa-

recer PAR - 2ª PRC - 9801/2017, da lavra do ilustre Procurador de Contas, João Antônio de 

Oliveira Martins Júnior, concluiu:  

I – Pela regularidade do procedimento licitatório acima especificado, nos termos 

do art. 120, I, ‘a’ c/c art. 122, I e II, ambos do Regimento Interno aprovado pela Re-

solução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013 e pela imposição de multa ao 

responsável, em razão da remessa intempestiva dos documentos, com lastro nas dis-

posições constantes nas normas regimentais pertinentes e na Lei Complementar Es-

tadual nº 160/2012. 
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É o relatório. 

Passo a decidir. 

Inicialmente, cabe esclarecer que o objeto da presente decisão, nos termos do 

artigo 120, inciso I, item “a”, e artigo 122, incisos I e II, da Resolução Normativa TC/MS n.º 

76, de 11 de dezembro de 2013, diz respeito à análise da regularidade do procedimento licita-

tório, Pregão Presencial nº 053/2015. 

Pois bem, verifico que o procedimento licitatório atendeu às disposições da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como às imposições estabelecidas no Estatuto 

das Licitações e Contratos (Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações), e as 

determinações contidas na Instrução Normativa TCE/MS nº 35, de 14 de dezembro de 2011. 

Portanto, resta clara sua regularidade. 

Mediante o exposto, acolho a análise da 3ª ICE e o parecer emitido pelo Repre-

sentante do Ministério Público de Contas e, nos termos do art. 59, I da Lei Complementar nº 

160/12 c/c os artigos 120, I e 122, I e II ambos do Regimento Interno desta Corte de Contas, 

aprovado pela RN/TCE/MS nº 76/2013, DECIDO:  

I - Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório na licitatório Pregão 

Presencial nº 053/2015, realizado pelo município de Água Clara/MS por observância às dis-

posições das Leis 10.520/2002 e 8.666/1993 e alterações. 

II – pela aplicação de MULTA equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao Sr. Silas 

José da Silva, Prefeito Municipal à época, portador do CPF nº 044.977.578-03, por infração à 

prescrição legal e regulamentar, nos termos do art. 44, I e art. 46 da Lei Complementar nº 

160/2012 c/c o Artigo 170, §1º, inciso I, alínea “a” da Resolução Normativa TC/MS n.º 

076/2013; 

III - pela CONCESSÃO do prazo de 60 (sessenta) dias para que os(s) 

responsáveis(s) acima citados recolha(m) o valor referente à multa junto ao FUNTC, 

comprovando nos autos no mesmo prazo, conforme o estabelecido no § 1º, incisos I e II do 

artigo 172 da Resolução Normativa TC/MS n.º 076/2013; 



   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

 

DSG - G.JD - 10565/2017 – Página 3 de 3 

 

IV - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 

termos do art. 50
1
 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º

2
, do Regimento Inter-

no, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

V - pela REMESSA dos autos à 3ªICE para subsidiar a análise das respectivas 

contratações, e demais providências. 

Campo Grande/MS, 11 de setembro de 2017. 

Jerson Domingos 

Conselheiro Relator 
GDH 

                                                 
1 Art. 50. As intimações dos atos processuais e demais comunicações do Tribunal podem ser realizadas dos seguintes modos 

ou formas: 

I - pelo Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (DOTCE/MS); 

II - por correspondência física ou eletrônica, com a prova do recebimento; 

III - em portal eletrônico do Tribunal de Contas; 

IV - pela autoridade competente, provada com a assinatura do jurisdicionado, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de 

recusa ou de impossibilidade para assinar, com a declaração escrita daquela autoridade. 

Parágrafo único. A intimação por edital deve ser realizada na forma estabelecida nas disposições do inciso I, conforme a 

disciplina do regulamento. 
2 Art. 70. Decisão Singular é o instrumento de formalização do ato de Conselheiro, no exercício do Juízo Singular (arts. 9º e 

10º), inclusive no caso de apreciação da legalidade de ato de pessoal para o fim de registro. 

(...) 

§2º Apreciada ou decidida singularmente a matéria do processo, os autos serão remetidos ao Cartório para a publicação do 

ato e as demais providências cabíveis. 


